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1. OBJETIVO 

Estabelecer diretrizes, responsabilidades, critérios e procedimentos para a identificação, análise, 

avaliação, tratamento, monitoramento, comunicação e reporte dos riscos e controles da Fundação, 

bem como para a identificação e o aproveitamento de oportunidades decorrentes das incertezas que 

possam contribuir para o alcance dos objetivos e para a geração ou preservação de valor. 

 

2. ABRANGÊNCIA 

Aplicável a todos os processos da Fundação Libertas.  

 

3. DEFINIÇÕES 

a. Apetite a Riscos: Nível e tipo de risco que a Fundação está disposta a assumir ou manter 

para alcançar seus objetivos. 

b. Causa: Condição, circunstância, deficiência ou fator que pode favorecer ou contribuir para 

a ocorrência do evento de risco. 

c. Consequência: Resultado ou efeito decorrente da materialização do evento de risco. 

d. Controle: Ação, atividade, procedimento, mecanismo ou recurso implementado para 

prevenir, detectar, reduzir ou corrigir eventos de risco ou suas consequências. 

e. Dono do Risco: Gestor responsável pelo processo ou atividade ao qual o evento de risco 

está associado e que possui responsabilidade pela avaliação, resposta, tratamento e 

acompanhamento do risco, observadas as alçadas estabelecidas. 

f. Efetividade do Controle: Grau em que determinado controle se encontra adequadamente 

estabelecido e funciona, na prática, para prevenir, detectar ou reduzir o risco a que se 

destina. 

g. Evento de Risco: Situação ou acontecimento possível que, caso ocorra, possa afetar o 

alcance dos objetivos da Fundação. 

h. Fonte de Risco: Elemento que, isoladamente ou em combinação, possui potencial para 

originar ou influenciar a ocorrência de um risco. 
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i. Frequência/Probabilidade: Expectativa de ocorrência ou repetição do evento de risco, 

considerando histórico, exposição, contexto atual e demais condições relevantes. 

j. Impacto: Magnitude das consequências decorrentes da materialização do evento de risco, 

avaliada conforme critérios qualitativos e, quando mensurável, quantitativos estabelecidos 

pela Fundação. 

k. Incidente de Risco: Materialização, total ou parcial, de evento de risco previamente 

identificado ou ocorrência que evidencie nova exposição relevante. 

l. KRI — Key Risk Indicator: Indicador-chave utilizado para acompanhar alterações na 

exposição ao risco ou identificar sinais de aumento, redução ou materialização do risco. 

m. Matriz de Riscos: Representação gráfica utilizada para determinar e visualizar o grau de 

exposição ao risco a partir da combinação entre os níveis de Impacto e 

Frequência/Probabilidade, segundo escalas de 1 a 5. O cruzamento dessas variáveis gera 

um score de 1 a 25, utilizado para classificar o risco nos graus Muito Baixo, Baixo, Médio, 

Alto ou Muito Alto, conforme os critérios estabelecidos neste normativo.  

n. Oportunidade: Circunstância, evento ou condição decorrente de incerteza que possa 

produzir efeito favorável sobre os objetivos da Fundação, contribuindo para geração ou 

preservação de valor, melhoria de processos, eficiência, inovação, sustentabilidade ou 

alcance de resultados. 

o. Peso do Controle: Valor atribuído ao controle de acordo com sua natureza e capacidade 

potencial de mitigação, conforme metodologia estabelecida nesta Instrução Normativa. 

p. Plano de Ação: Conjunto estruturado de medidas destinadas a implementar, fortalecer ou 

corrigir controles e reduzir a exposição ao risco. 

q. Risco Inerente ou Original: Nível de risco existente antes de considerar os efeitos dos 

controles associados ao evento. 

r. Risco Resultante ou Residual: Nível de risco remanescente após a consideração dos 

controles existentes e de sua efetividade. 

s. Risco: Efeito da incerteza sobre os objetivos, que pode resultar em ameaças ou 

oportunidades, representando desvios em relação aos resultados esperados pela Fundação. 
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t. Tolerância ao Risco: Limite de variação aceitável em relação ao apetite estabelecido, dentro 

do qual a exposição pode ser admitida mediante condições específicas de governança e 

acompanhamento. 

u. Tratamento do Risco: Processo de seleção e implementação de medidas destinadas a 

modificar o risco. 

 

4. RESPONSABILIDADES 

4.1      Conselho Deliberativo 

a. Promover, no âmbito de suas competências, a importância da Gestão de Riscos e Controles 

em todos os níveis da Fundação. 

b. Aprovar a Política de Gestão de Riscos e demais diretrizes submetidas à sua competência. 

c. Aprovar o apetite e os limites de tolerância aos riscos, conforme critérios institucionais 

aplicáveis. 

d. Acompanhar os riscos relevantes e as exposições que demandem reporte ao Conselho, 

conforme as alçadas estabelecidas. 

e. Deliberar sobre a manutenção excepcional de exposições classificadas fora do apetite, 

observadas suas competências estatutárias. 

f. Acompanhar informações consolidadas sobre o ambiente de riscos, controles e medidas de 

tratamento relevantes. 

 

4.2      Conselho Fiscal 

a. Acompanhar, no âmbito de suas atribuições, a adequação dos controles internos e dos 

mecanismos de gerenciamento de riscos. 

b. Considerar informações de riscos e controles no exercício de suas atividades de 

fiscalização. 

c. Recomendar, quando aplicável, medidas de aprimoramento dos controles e da gestão de 

riscos. 
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4.3      Diretoria Executiva 

a. Assegurar a implementação da Gestão de Riscos e Controles na Fundação. 

b. Promover ambiente organizacional favorável à identificação, comunicação e tratamento 

tempestivo dos riscos. 

c. Acompanhar os riscos classificados no limite de tolerância e acima do apetite. 

d. Deliberar sobre matérias de riscos submetidas à sua alçada. 

e. Avaliar a manutenção temporária de exposições acima do apetite, estabelecendo, quando 

aplicável, condições, responsáveis e prazos para reenquadramento. 

f. Assegurar recursos compatíveis com a natureza e criticidade dos riscos identificados. 

 

4.4      Administrador Responsável pela Gestão de Riscos – ARGR 

a. Zelar pela implementação e pelo adequado funcionamento da estrutura de Gestão de Riscos 

da Fundação, observadas as políticas, metodologias, limites e demais diretrizes 

estabelecidas. 

b. Acompanhar o perfil de riscos da Fundação, com especial atenção às exposições 

classificadas no limite de tolerância, acima ou fora do apetite. 

c. Acompanhar a adequação dos mecanismos de identificação, análise, avaliação, tratamento, 

monitoramento e reporte dos riscos. 

d. Acompanhar a implementação das medidas de tratamento relacionadas aos riscos 

relevantes, especialmente aquelas destinadas ao reenquadramento de exposições acima ou 

fora do apetite. 

e. Apoiar a disseminação da cultura de riscos e controles, reforçando a responsabilidade dos 

gestores pela gestão dos riscos inerentes aos processos sob sua responsabilidade. 

f. Comunicar às instâncias competentes situações relevantes que possam comprometer a 

efetividade da Gestão de Riscos, a adequação dos controles ou o cumprimento dos níveis 

de exposição estabelecidos pela Fundação. 

 

4.5      Unidade de Governança, Riscos e Compliance 

a. Coordenar e manter a metodologia corporativa de Gestão de Riscos e Controles. 
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b. Orientar tecnicamente as áreas na identificação, análise, avaliação, tratamento e 

monitoramento dos riscos. 

c. Estabelecer critérios, escalas, parâmetros e instrumentos necessários à aplicação uniforme 

da metodologia. 

d. Adotar metodologias para identificar, avaliar, tratar e monitorar riscos, bem como orientar 

a identificação e avaliação de oportunidades relevantes, com o objetivo de contribuir para 

o alcance da estratégia da Fundação. 

e. Avaliar a consistência metodológica das informações registradas. 

f. Questionar e solicitar revisão de avaliações quando identificar ausência de fundamentação, 

inconsistência ou incompatibilidade com os critérios estabelecidos. 

g. Consolidar a visão corporativa dos riscos da Fundação. 

h. Monitorar riscos, controles, planos de ação, incidentes e indicadores relevantes. 

i. Reportar à Diretoria Executiva e ao Conselho Deliberativo as exposições conforme as 

alçadas estabelecidas. 

j. Propor aprimoramentos na metodologia e nos instrumentos de Gestão de Riscos e 

Controles. 

k. Promover ações de orientação, capacitação e disseminação da cultura de riscos. 

l. Manter evidências e registros necessários à rastreabilidade do processo de gestão integrada 

de riscos. 

 
4.6      Gestores e Donos dos Riscos 

a. Gerenciar os riscos, controles e oportunidades relacionados aos objetivos das atividades e 

processos sob sua responsabilidade, promovendo sua identificação, análise, avaliação, 

tratamento ou aproveitamento, conforme aplicável. 

b. Validar eventos, fontes, causas e consequências. 

c. Realizar a avaliação de impacto e frequência/probabilidade. 

d. Identificar e manter atualizados os controles relacionados aos riscos. 

e. Avaliar a efetividade dos controles com base em evidências. 

f. Definir a resposta ao risco, observados o apetite, a tolerância e as alçadas estabelecidas. 
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g. Elaborar e implementar planos de ação quando necessários. 

h. Designar responsáveis e estabelecer prazos adequados para as ações. 

i. Monitorar mudanças no contexto que possam alterar a exposição ao risco. 

j. Comunicar tempestivamente alterações relevantes, incidentes, falhas de controle e novas 

exposições. 

k. Manter evidências suficientes das avaliações, controles e ações realizadas. 

l. Identificar e comunicar oportunidades relevantes relacionadas aos processos sob sua 

responsabilidade e avaliar, quando aplicável, ações para seu aproveitamento. 

 

4.7      Empregados 

a. Executar os controles sob sua responsabilidade conforme estabelecido. 

b. Comunicar ao gestor situações que possam representar risco, incidente, falha ou deficiência 

de controle. 

c. Colaborar com as avaliações e fornecer informações e evidências quando solicitadas. 

d. Participar das ações de capacitação e disseminação da cultura de riscos. 

 

4.8      Auditoria Interna 

a. Avaliar, de forma independente e objetiva, a adequação e a efetividade dos processos de 

governança, Gestão de Riscos e controles internos da Fundação. 

b. Avaliar, por meio dos trabalhos de auditoria, a existência, o desenho, a implementação e o 

funcionamento dos controles internos relacionados aos processos examinados. 

c. Comunicar às instâncias competentes as deficiências, fragilidades ou oportunidades de 

melhoria identificadas nos processos de Gestão de Riscos e controles internos. 

d. Recomendar ações corretivas ou de aprimoramento decorrentes dos trabalhos realizados, 

preservada a responsabilidade da gestão pela definição e implementação das medidas. 

e. Acompanhar, conforme o Plano de Auditoria e os critérios aplicáveis, o tratamento das 

recomendações decorrentes dos trabalhos de auditoria. 

f. Considerar os riscos relevantes da Fundação como insumo para o planejamento dos 

trabalhos de auditoria, observada a abordagem baseada em riscos. 
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5. REGRAS GERAIS

5.1      Processo de Gestão de Riscos

A Gestão de Riscos da Fundação observará processo contínuo e integrado composto pelas seguintes

etapas:

As avaliações devem ser fundamentadas em informações disponíveis, evidências, histórico, 

conhecimento técnico, contexto e julgamento profissional, evitando classificações baseadas 

exclusivamente em percepção subjetiva. 

5.2      Matriz de Riscos 

A Fundação adotará Matriz de Riscos 5 × 5 como instrumento para representação e classificação 

do nível de exposição dos eventos de risco. A Matriz de Riscos resulta do cruzamento entre o 

Impacto e a Frequência/Probabilidade, ambos avaliados em escala de 1 a 5, conforme os critérios 

estabelecidos nesta Instrução Normativa. 

O score será obtido mediante a seguinte fórmula: 
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Score do Risco = Impacto × Frequência/Probabilidade. 

A representação gráfica deverá observar as faixas de classificação estabelecidas, de forma que cada 

célula da matriz corresponda ao score e ao respectivo grau de risco resultante da combinação entre 

Impacto e Frequência/Probabilidade. 

A matriz será utilizada tanto para a determinação do risco inerente ou original, antes da 

consideração dos controles, quanto como referência para a classificação do risco resultante ou 

residual, após a aplicação da efetividade dos controles. 

5.3      Identificação dos Riscos e Oportunidades 

A identificação tem por objetivo reconhecer e descrever os eventos, circunstâncias e condições de 

incerteza que possam afetar os objetivos da Fundação, considerando tanto ameaças que possam 
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comprometer seu alcance quanto oportunidades que possam contribuir para melhores resultados, 

geração ou preservação de valor. A identificação deverá considerar, no mínimo: 

a. Processo.

b. Evento de risco.

c. Categoria de risco.

d. Fonte de risco.

e. Causas.

f. Consequências.

Durante a identificação dos riscos, as áreas deverão avaliar, sempre que pertinente, se as 

circunstâncias analisadas também evidenciam oportunidades associadas ao processo, 

especialmente aquelas relacionadas à melhoria de eficiência, inovação, redução de custos, 

aprimoramento de controles, melhoria da experiência das partes interessadas, sustentabilidade, 

automação, aproveitamento de mudanças regulatórias ou outras condições favoráveis aos objetivos 

da Fundação. 

5.3.1      Fontes de Risco 

FONTE REFERÊNCIA 

Humano Pessoas, competências, comportamento, erro, omissão ou conduta. 

Processo Fluxos, procedimentos, rotinas, desenho ou execução dos processos. 

Tecnológico 
Sistemas, infraestrutura, equipamentos, segurança ou recursos 

tecnológicos. 

Terceiro Fornecedores, prestadores, parceiros e demais terceiros. 

Legislação/Regulador Alterações, exigências ou obrigações legais e regulatórias. 

Ambiente Externo 
Condições econômicas, sociais, ambientais, políticas, setoriais ou 

outros fatores externos. 



13 

INSTRUÇÃO NORMATIVA DE 
GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES 

 CLASSIFICAÇÃO: Pública

Classificação: Pública 

5.3.2      Categorias de Riscos 

Os eventos serão classificados conforme sua natureza predominante, observadas as seguintes 

categorias: 

a. Risco Estratégico.

b. Risco Sistêmico.

c. Risco Econômico-Financeiro.

d. Risco de Liquidez.

e. Risco de Crédito.

f. Risco de Mercado.

g. Risco Atuarial.

h. Risco Legal e Integridade.

i. Risco de Imagem e Reputacional.

j. Riscos Ambientais, Sociais e de

Governança — ASG.

k. Risco Operacional.

As definições completas das categorias e respectivos critérios qualitativos de impacto constam do 

Anexo I. 

5.4      Análise dos Riscos  

A análise tem por finalidade compreender a natureza e determinar o nível do risco, considerando: 

a. Impacto.

b. Frequência/probabilidade.

c. Risco inerente.

d. Controles existentes.

e. Efetividade dos controles.

f. Risco resultante ou residual.

5.4.1      Avaliação do Impacto 

O impacto deverá ser avaliado considerando a categoria do evento e a magnitude das consequências 

decorrentes de sua eventual materialização. A avaliação qualitativa observará os critérios 

específicos de cada categoria constantes do Anexo I. 

Quando o evento puder gerar perda financeira direta mensurável, independentemente de sua 

categoria, poderá ser considerada também a métrica quantitativa: 
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Um evento com perda financeira reduzida poderá apresentar impacto elevado ou muito alto em 

razão de consequência legal, atuarial, reputacional, estratégica ou de outra natureza. 

Havendo mais de uma dimensão de impacto aplicável, deverá prevalecer, para classificação do 

evento, aquela que represente a consequência de maior severidade razoavelmente esperada, 

devidamente fundamentada, evitando subavaliação da exposição. 

5.4.2      Avaliação da Frequência/Probabilidade 

A frequência/probabilidade deverá representar a expectativa de ocorrência do evento nas condições 

existentes no momento da avaliação. Será considerado, como referência, o histórico de ocorrências 

dos últimos 12 meses, sem prejuízo da análise de outros fatores que possam aumentar ou reduzir a 

expectativa de ocorrência do evento. 
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5.4.3      Determinação do Risco Inerente ou Original  

O risco inerente representa a exposição existente antes da consideração dos controles. O score será 

determinado pela fórmula: 

Risco Inerente = Impacto × Frequência/Probabilidade 

O resultado será posicionado na matriz 5×5 definida pela Fundação. 

5.4.4      Identificação e Controles Elegíveis  

Após a determinação do risco inerente, deverão ser identificados os controles existentes capazes 

de prevenir, detectar, reduzir ou corrigir o risco. 



16 

INSTRUÇÃO NORMATIVA DE 
GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES 

 CLASSIFICAÇÃO: Pública

Classificação: Pública 

Não deverá ser considerado controle apenas porque determinada prática é desejável ou está prevista 

informalmente. Deve existir atividade ou mecanismo identificável e relacionado ao evento de risco. 

Para fins de mensuração da capacidade de mitigação, os controles deverão ser enquadrados 

conforme sua natureza predominante, observados os critérios do Anexo II — Matriz de Controles 

Elegíveis. 

O peso atribuído ao controle representa sua relevância potencial para mitigação do risco, não 

significando, isoladamente, que o controle seja efetivo. 

A efetividade real deverá ser avaliada separadamente, considerando a forma como o controle se 

encontra implementado e funciona na prática. 

Um mesmo controle não deverá ser cadastrado mais de uma vez para o mesmo evento apenas por 

produzir diferentes evidências ou possuir mais de uma característica. 

Quando determinado controle apresentar características compatíveis com mais de uma tipologia, 

deverá ser adotado o enquadramento que melhor represente sua natureza predominante e forma 

efetiva de funcionamento, evitando duplicidade de benefício na redução do risco. 

A mera existência de política, procedimento, contrato, sistema, relatório, treinamento ou outro 

instrumento não assegura, por si só, o reconhecimento integral do controle. Sua existência e 

funcionamento deverão ser verificáveis. 

5.4.5      Avaliação da Maturidade e Efetividade dos Controles 

Identificados os controles relacionados ao evento de risco, deverá ser avaliado o grau em que cada 

controle está estabelecido e funciona para prevenir, detectar ou reduzir o risco a que se propõe. 



17 

INSTRUÇÃO NORMATIVA DE 
GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES 

 CLASSIFICAÇÃO: Pública

Classificação: Pública 

A avaliação deverá considerar a realidade do controle no momento da análise e ser sustentada, 

sempre que possível, por evidências verificáveis. Para avaliação serão utilizados os seguintes 

níveis: 

A classificação deverá refletir a efetividade observada, não apenas o desenho esperado do controle. 

A atribuição dos níveis Implementado ou Otimizado deverá possuir evidências suficientes que 

permitam demonstrar o funcionamento do controle. 

A ausência de evidência suficiente deverá ser considerada na avaliação, ainda que a área informe 

que o controle é executado. 
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A avaliação de efetividade deverá ser revista quando houver: 

a. Alteração relevante no processo.

b. Mudança no desenho ou execução do controle.

c. Incidente de risco.

d. Falha identificada no controle.

e. Apontamento de auditoria ou fiscalização.

f. Alteração normativa relevante.

g. Mudança significativa na exposição ao risco.

h. Evidência de que o controle não está produzindo o resultado esperado.

5.4.6      Cálculo da Efetividade Consolidada dos Controles 

Quando houver mais de um controle associado ao mesmo evento, a efetividade consolidada será 

calculada mediante média ponderada, considerando: 

a. O peso elegível de cada controle.

b. A efetividade atribuída a cada controle.

c. A participação proporcional do controle no conjunto de controles elegíveis associados ao

evento.

Para evitar que a quantidade de controles, por si só, produza redução artificial do risco, os pesos 

serão normalizados proporcionalmente pela soma dos pesos elegíveis dos controles considerados. 

Peso Aplicado Normalizado = Peso Elegível do Controle ÷ Soma dos Pesos Elegíveis dos 

Controles. 

A contribuição de cada controle será: 

Contribuição Ponderada = Efetividade Aplicada × Peso Aplicado Normalizado. 

A efetividade consolidada será obtida pela soma das contribuições ponderadas dos controles: 
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Efetividade Consolidada = Σ (Efetividade × Peso Elegível) ÷ Σ Pesos Elegíveis. 

Somente controles ativos, relacionados ao evento e com avaliação de efetividade válida deverão 

produzir contribuição para o cálculo. 

Controles sem avaliação de efetividade não deverão produzir redução automática da exposição. 

5.4.7      Determinação do Risco Resultante ou Residual 

O risco resultante ou residual representa a exposição remanescente após a consideração dos 

controles existentes e de sua efetividade. 

O score será determinado pela seguinte fórmula: 

Score do Risco Resultante = Score do Risco Inerente × (1 − Efetividade Consolidada dos Controles) 

O risco resultante deverá ser classificado conforme as faixas estabelecidas pela Fundação e será 

utilizado como referência para a etapa de avaliação do risco. 

A redução matemática do score não substitui a análise crítica do resultado. Quando houver indícios 

de que o resultado não representa adequadamente a exposição existente, o Dono do Risco deverá 

revisar os dados, controles, classificações e premissas utilizados. 

5.5      Avaliação do Risco 

A avaliação do risco é a etapa destinada a comparar o risco resultante com os critérios de apetite e 

tolerância estabelecidos pela Fundação, de modo a subsidiar a decisão quanto à necessidade e 

prioridade de tratamento. 

Enquanto a análise do risco determina o nível de exposição, a avaliação do risco responde se essa 

exposição é aceitável para a Fundação e qual resposta deverá ser adotada.  
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A decisão deverá considerar, além do score: 

a. A natureza do risco.

b. A materialidade das consequências.

c. Obrigações legais e regulatórias.

d. Interesses de participantes, assistidos, beneficiários, patrocinadores, instituidores e demais

partes interessadas.

e. Efetividade dos controles.

f. Viabilidade e proporcionalidade de tratamentos adicionais.

g. Interdependência com outros riscos.

h. Mudanças relevantes no contexto interno ou externo.

Os critérios de avaliação e decisão aplicáveis ao risco resultante constam do Anexo III, 

contemplando o grau do risco, a posição frente ao apetite, a resposta ao risco, o tratamento e a 

governança, bem como a alçada de reporte e tolerância ao risco. 

5.5.1      Respostas ao Risco 

As respostas ao risco deverão ser selecionadas de acordo com a natureza e o nível da exposição. 

a. Aceitar: consiste em assumir conscientemente a exposição, mantendo os controles e o

monitoramento aplicáveis, sem implementar tratamento adicional naquele momento. A

aceitação não significa ausência de gestão ou monitoramento.

b. Reduzir/Mitigar: Consiste em implementar, aperfeiçoar ou fortalecer controles e demais

medidas destinadas a reduzir a probabilidade, o impacto ou ambos.

c. Evitar: Consiste em eliminar a exposição mediante decisão de não iniciar, interromper ou

modificar substancialmente a atividade que origina o risco.

d. Compartilhar/Transferir: Consiste em compartilhar determinadas consequências ou

responsabilidades com terceiros, por mecanismos como seguros, garantias, contratos ou

outras estruturas adequadas. A transferência ou o compartilhamento não elimina a

responsabilidade da Fundação pela adequada gestão do risco.
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Quando a incerteza representar oportunidade para a Fundação, poderão ser adotadas, conforme 

aplicável, as seguintes respostas: 

a. Explorar: adotar medidas para viabilizar ou maximizar a realização da oportunidade.

b. Potencializar: aumentar a possibilidade ou os benefícios decorrentes da oportunidade.

c. Compartilhar: desenvolver a oportunidade em conjunto com terceiro que possua

capacidade, recurso ou competência complementar.

d. Aceitar: reconhecer a oportunidade sem adoção imediata de medida específica, mantendo-

a sob acompanhamento quando pertinente.

5.5.2      Tratamento e Governança Conforme o Nível do Risco 

Quando a avaliação indicar necessidade de tratamento, o Dono do Risco deverá definir medidas 

compatíveis com a natureza e magnitude da exposição. 

O tratamento poderá compreender: 

a. Implantação de novos controles.

b. Fortalecimento de controles existentes.

c. Automatização de atividades.

d. Revisão de processos.

e. Alteração de responsabilidades ou alçadas.

f. Segregação de funções.

g. Capacitação.

h. Revisão de normativos.

i. Contratação ou revisão de garantias e seguros.

j. Alteração de contratos.

k. Implementação de indicadores ou mecanismos de monitoramento.

l. Outras medidas consideradas adequadas.

O plano de tratamento deverá conter, no mínimo: 

a. Risco relacionado.
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b. Ação.

c. Objetivo da ação.

d. Responsável.

e. Prazo.

f. Situação.

g. Evidência de conclusão.

h. Resultado esperado, quando aplicável.

A conclusão formal da ação não implicará automaticamente redução do risco. A efetividade da 

medida deverá ser avaliada após sua implementação. Após a implementação do tratamento, o Dono 

do Risco deverá avaliar se a medida produziu o resultado esperado e, quando necessário, reavaliar 

os controles e o risco resultante. Caso o tratamento não produza redução compatível com o 

resultado esperado, deverão ser avaliadas medidas adicionais ou alternativas. 

As oportunidades consideradas relevantes poderão resultar em ações, projetos, melhorias de 

processos, aprimoramento de controles ou outras iniciativas destinadas à sua exploração. 

5.6      Monitoramento e Análise Crítica 

O monitoramento constitui etapa contínua da Gestão de Riscos e tem por finalidade verificar se: 

a. O nível de exposição permanece adequado.

b. Os controles permanecem existentes e efetivos.

c. Os planos de tratamento estão sendo executados.

b. As premissas utilizadas nas avaliações permanecem válidas.

c. Ocorreram alterações relevantes no contexto.

d. Surgiram novos riscos.

e. Houve materialização de incidentes.

Constituem gatilhos para reavaliação, entre outros: 

a. Mudança relevante no processo.
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b. Alteração normativa ou regulatória.

c. Mudança de sistema.

d. Contratação ou substituição de terceiro relevante.

b. Reestruturação organizacional.

c. Falha de controle.

d. Incidente de risco.

e. Apontamento de auditoria, fiscalização ou órgão estatutário.

f. Alteração significativa de indicadores.

g. Redução da efetividade dos controles.

h. Aumento da exposição.

i. Mudança relevante no ambiente externo.

A periodicidade ordinária das reavaliações será anual, sem prejuízo de reavaliações extraordinárias 

sempre que identificado gatilho relevante capaz de alterar: 

a. As causas do risco.

b. Suas consequências.

c. O impacto.

d. A frequência/probabilidade.

e. Os controles existentes.

f. A efetividade dos controles.

g. O risco resultante.

h. Sua posição frente ao apetite ou à tolerância.

O Dono do Risco não deverá aguardar o ciclo periódico de revisão quando tomar conhecimento de 

alteração relevante da exposição. 
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5.7      Indicadores-Chave de Risco — KRIs 

Sempre que aplicável, os riscos relevantes deverão ser acompanhados por indicadores que 

permitam identificar alterações na exposição, sinais de materialização do risco ou redução da 

efetividade dos controles. 

Os indicadores deverão ser definidos de forma objetiva e compatível com as informações 

disponíveis no processo, podendo considerar, entre outros: 

a. Ocorrência e recorrência de eventos ou incidentes.

b. Erros, falhas, inconsistências ou retrabalhos.

c. Descumprimentos de prazos ou obrigações.

d. Falhas ou ausência de execução de controles.

e. Reclamações ou manifestações relevantes.

f. Perdas financeiras ou variações de valores relevantes.

g. Indisponibilidade de sistemas ou serviços.

h. Descumprimentos de terceiros.

i. Atrasos em planos de ação.

j. Outros indicadores capazes de demonstrar alteração relevante da exposição ao risco.

Quando o comportamento do indicador demonstrar aumento relevante da exposição, o Dono do 

Risco deverá avaliar a necessidade de revisar o risco, os controles ou as medidas de tratamento e, 

quando aplicável, comunicar à Unidade de Governança, Riscos e Compliance. 

5.8      Incidentes de Risco 

A materialização de risco deverá ser registrada quando relevante para permitir: 

a. Identificação do evento ocorrido.

b. Data da ocorrência.

c. Causas identificadas.

d. Consequências.

e. Impacto financeiro, quando mensurável.
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f. Controles que falharam ou foram insuficientes.

g. Providências adotadas.

h. Necessidade de reavaliação do risco.

A ocorrência de incidente poderá ensejar revisão da frequência/probabilidade, do impacto, dos 

controles, de sua efetividade e do tratamento definido. 

5.9      Registro, Evidências e Sistema de Gestão de Riscos 

As áreas deverão manter evidências suficientes para demonstrar: 

a. A fundamentação utilizada na identificação e avaliação dos riscos.

b. Os critérios considerados para atribuição do impacto e da frequência/probabilidade.

b. A existência e execução dos controles cadastrados.

c. A fundamentação utilizada na avaliação da maturidade/efetividade dos controles.

d. As decisões relativas à aceitação ou tratamento dos riscos.

e. A implementação e conclusão dos planos de ação.

f. O acompanhamento dos indicadores e demais mecanismos de monitoramento.

g. As aprovações, justificativas e reportes exigidos pelas respectivas alçadas.

As informações registradas no Sistema de Gestão de Riscos deverão refletir a situação efetivamente 

existente no processo, não devendo ser mantidos controles, avaliações ou planos de ação que não 

correspondam à realidade operacional. 

O Dono do Risco é responsável pela consistência das informações relativas aos riscos sob sua 

responsabilidade, sem prejuízo da atuação metodológica e do monitoramento realizados pela 

Unidade de Governança, Riscos e Compliance.  

A Unidade de Governança, Riscos e Compliance poderá solicitar complementação, correção ou 

reavaliação de registros quando identificar: 

a. Inconsistência metodológica.
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b. Ausência ou insuficiência de fundamentação.

b. Incompatibilidade entre a classificação atribuída e os critérios estabelecidos nesta IN.

c. Ausência de evidências suficientes dos controles.

d. Divergência entre o controle cadastrado e sua execução prática.

e. Plano de ação incompatível com a criticidade da exposição.

f. Outras situações que possam comprometer a qualidade ou a confiabilidade da Gestão de

Riscos.

As alterações relevantes realizadas nas avaliações deverão preservar, sempre que tecnicamente 

possível, histórico e rastreabilidade suficientes para identificar a evolução do risco. 

5.10    Comunicação e Reporte dos Riscos 

A comunicação de riscos deverá permitir que as informações relevantes cheguem tempestivamente 

às instâncias com competência para conhecimento, acompanhamento ou decisão. 

Os reportes deverão considerar, conforme aplicável: 

a. Principais riscos da Fundação.

b. Evolução dos riscos resultantes.

c. Riscos no limite de tolerância, acima ou fora do apetite.

d. Efetividade dos controles.

e. Planos de tratamento.

f. Ações vencidas ou críticas.

g. Incidentes relevantes.

h. KRIs e respectivos limites.

i. Mudanças significativas no ambiente interno ou externo.

j. Tendências de aumento ou redução da exposição.

A Unidade de Governança, Riscos e Compliance deverá consolidar as informações de riscos para 

reporte às instâncias competentes, observadas as alçadas definidas neste normativo. 
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O reporte não transfere a responsabilidade do Dono do Risco pela gestão da exposição e 

implementação das medidas sob sua responsabilidade. 

6. GESTÃO DE CONSEQUÊNCIA

Integrantes do quadro corporativo ou outros membros das Partes Interessadas que observarem

quaisquer desvios às diretrizes deste normativo, poderão relatar o fato através do Canal de Ética,

podendo ou não se identificar.

Internamente, o descumprimento das diretrizes deste normativo enseja a aplicação de medidas de 

responsabilização dos agentes que a descumprirem conforme a respectiva gravidade do 

descumprimento. 

7. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

a. Política de Gestão de Riscos.

b. Instrução Normativa de Riscos de Investimentos.

c. ABNT NBR ISO 31000:2018

8. NOTAS EXPLICATIVAS

A aplicação estruturada da metodologia para identificação, avaliação, aproveitamento e

monitoramento das oportunidades será implementada gradualmente em ciclo específico, de forma

a permitir o amadurecimento dos critérios, instrumentos e registros necessários à sua

operacionalização.

9. APROVAÇÃO E VIGÊNCIA

Esta norma entra em vigor a partir da data de sua aprovação, revogadas todas as disposições em

contrário.

Casos omissos ou exceções relacionadas a este Normativo devem ser comunicados à Unidade de 

Governança, Riscos e Compliance e deliberados pela Diretoria Executiva.  
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10. ANEXOS

ANEXO I – Critérios Qualitativos de Impacto

ANEXO II – Matriz de Controles Elegíveis

ANEXO III - Critério de Avaliação de Risco e Tratamento

11. CONTROLE DE VERSÃO

VERSÃO AUTOR APROVAÇÃO DATA ALTERAÇÃO 

000 GECIR DREX 718ª 02/06/2020 Criação do Documento 

001 GECIR DREX 807ª 24/01/2023 Atualização do 

documento 

Conteúdo Revisado sem 

alteração em 2024 

002 GERCE DREX 955ª 25/08/2026 Atualização do 

documento de acordo com 

a nova metodologia 

adotada pela Fundação. 
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ANEXO II – MATRIZ DE CONTROLES ELEGÍVEIS 
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ANEXO III – CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DE RISCO E TRATAMENTO 
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